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APRESENTAÇÃO 
 

O presente documento relata as principais atividades do Seminário Nacional de Documentação 
e Informação Jurídica (SNDIJ) realizado no período de 9 a 11 de julho de 2007, em Brasília, Distrito 
Federal. Trata-se de instrumento de análise e avaliação dos principais fatos colhidos pela Comissão 
Organizadora, além de subsídio para o planejamento de novas ações na Biblioteconomia Jurídica 
brasileira. 

 

EVENTO 
 

O Seminário Nacional de Documentação e Informação Jurídica (SNDIJ) realizou-se no período 
de 9 a 11 de julho de 2007, em Brasília, Distrito Federal, na sede do Tribunal de Contas da União (TCU) - 
Auditório Ministro Pereira Lira –, paralelamente ao XXII Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, 
Documentação e Ciência da Informação (XXII CBBD). 

Nos três dias de realização do Seminário, foram apresentadas 20 (vinte) palestras, no período da 
tarde, e ministrados 8 (oito) cursos, no período da manhã. Os cursos aconteceram no Instituto Legislativo 
Brasileiro (ILB), do Senado Federal. 

Foram inscritos 148 profissionais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do 
Ministério Público, atuantes nas esferas federal, estadual e municipal, bem assim profissionais de 
organizações da iniciativa privada. 

Entre os inscritos, 81% (121) são bibliotecários. Além dos bibliotecários, outras categorias 
profissionais estiveram representadas, tais como arquivistas e técnicos judiciários, assim como alunos de 
Biblioteconomia.  

O SNDIJ, promovido pela Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal (ABDF), constituiu-se 
em grande oportunidade para debates de temas atuais e relevantes na área jurídica, bem como para a 
troca de experiências e o aperfeiçoamento de conhecimentos. 

O tema central do Seminário foi "Informação Jurídica: trabalhando Direito", dividido em três 
subtemas ou painéis, a saber: 

1) Mercado de trabalho e formação profissional, com objetivo de discutir a formação do chamado 
bibliotecário jurídico, o mercado de trabalho, com ênfase nas oportunidades diferenciadas de atuação 
profissional; 

2) Desenvolvimento de coleções e preservação de documentos eletrônicos, com a finalidade de 
debater os seguintes tópicos: 

a) influência, características e conseqüências do enorme volume de informação jurídica 
no desenvolvimento de coleções; 

b) questões ligadas à instabilidade do legado digital; 

c) necessidade de estabelecer políticas, estratégias e ações, que garantam a preservação 
de longo prazo e o acesso contínuo aos documentos em formato digital. E; 

3) Soluções ao alcance de todos, com objetivo de apresentar serviços, produtos e soluções 
criativas na área de Informação Jurídica. Soluções que puderam ser tomadas como referência uma vez que 
racionalizam procedimentos, promovem a economia de recursos e facilitam o controle e o acesso à 
informação jurídica.  
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SÍNTESE DAS ATIVIDADES 
O Evento foi constituído por 1 (uma) Conferência Magna e 3 (três) painéis, contabilizando um 

total de 20 (vinte) palestras, conforme descrição a seguir: 

 

Atividades do dia 09/07/2007 (segunda-feira) 

 

● ABERTURA 

Orador: Aroldo Cedraz 

Breve currículo: Ministro do Tribunal de Contas da União. Doutor em Medicina Veterinária. 
Professor Universitário (Licenciado). Membro da Academia de Medicina Veterinária da Bahia. Exerceu 
quatro mandatos de Deputado Federal - 1991 a 2007. Como congressista, privilegiou as áreas de Educação, 
Defesa, Ciência e Tecnologia, Relações Exteriores e de Minas e Energia. Licenciou-se do mandato 
parlamentar para exercer o cargo de Secretário de Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia, 
de 7.12.2000 a 27.03.2002, oportunidade em que ocupou também a presidência do Grupo Executivo Ford. 
Outros cargos públicos exercidos: Secretário de Estado de Recursos Hídricos, Chefe da Casa Civil da 
Prefeitura de Salvador, Presidente da Companhia de Engenharia Rural da Bahia (CERB), Assessor da 
Reitoria da Universidade Federal da Bahia (UFBa) para Área de Pesquisa e Pós-Graduação. 

Síntese do discurso: Reconheceu a importância dos profissionais da informação por oferecerem 
subsídios à tomada de decisões. O ministro destacou, ainda, a qualificação do quadro de pessoal do TCU 
para o tratamento da informação, enfatizando a importância do bibliotecário pelo seu papel na construção 
de um país mais justo, especialmente no tocante à redução de irregularidades no Poder Público. 

 
● HOMENAGENS 

Homenageadas: Dóris de Queiroz Carvalho e Cecília Andreotti Atienza Alonso 

Oradora: Edilenice Passos 

Breve currículo: Mestre em Biblioteconomia e Documentação, pela Universidade de Brasília 
(UnB). Atualmente é Chefe do Serviço de Apoio Técnico da Consultoria Legislativa do Senado Federal. É 
fundadora e moderadora da lista de discussões Infolegis: Bibliotecários Jurídicos Reunidos, 
(http://www.grupos.com.br/grupos/infolegis)e editora do site Infolegis (http://www.infolegis.com.br). 

Síntese do discurso: Homenagem a duas grandes personagens da Documentação Jurídica no 
Brasil: a bibliotecária Dóris de Queiroz Carvalho (in memoriam), representada por sua filha Patrícia 
Queiroz de Carvalho Zimbres, e a professora Cecília Andreotti Atienza Alonso. Em discurso, Edilenice 
Passos apresentou a trajetória profissional das homenageadas, que, como pioneiras na organização e 
sistematização das informações jurídicas no país, contribuíram de forma irrefutável para o 
engrandecimento da área. 

 

● ABERTURA DOS TRABALHOS 

Oradora: Iza Antunes Araújo 

Breve currículo: Atual Presidente da Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal (ABDF). 
Curso de Biblioteconomia e Documentação - Universidade Santa Úrsula, Rio de Janeiro. Chefe da 
Biblioteca do Ministério da Defesa, 1971-1993. Bibliotecária do Setor de Documentação do Centro de 
Treinamento da Petrobrás, 1968-1971. Bibliotecária do ano, Medalha Rubens Borba de Morais, 1996 - 
CRB1. Curso de Administração em Sistemas de Informação - Universidade Católica de Brasília/ABDF. Curso 
de Planejamento de Serviços Bibliotecários - OEA/UnB. 

Síntese do discurso: Destacou aos participantes que o objetivo maior do SNDIJ era promover 
reflexões, debates e trocas de experiências na área da Biblioteconomia Jurídica. Lembrou que em 2007 a 
ABDF comemora seus 45 anos de existência e que a realização do seminário representava um marco dessa 
comemoração. Ressaltou, ainda, que a informação jurídica faz parte do dia-a-dia de muitos bibliotecários 
que atuam na área jurídica e que este evento contribua para a educação continuada desses profissionais.     
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● CONFERÊNCIA MAGNA 

Conferencista: Margarita Morales 

Breve currículo: Possui graduação em Engenharia Industrial pela Universidade Nacional de 
Colômbia (1995) e Coach Ontológica Organizacional Certificada pela Newfiled Consulting, com o aval da 
ITESM (1999). Coordenadora de desenvolvimento organizacional da empresa Domínio Tecnologia da 
Informação, consultora organizacional na área de sistemas, organização e métodos e com vasta 
experiência em processos de coordenação de ações. É sócia-fundadora da Construindo Juntos e tem 
atuado no Brasil e no exterior como consultora sênior e facilitadora em programas de coaching, 
consultoria em treinamento. Atualmente presta consultoria em atividades de coaching executivo e é 
supervisora do curso El Arte del Coaching Profisional – ACP, ministrado pela The Newfield Network, no 
Chile e na Colômbia. 

Título: Ontologia da Linguagem e Gestão da Informação 

Síntese da Conferência: Trouxe a reflexão sobre o papel e o compromisso dos profissionais da 
informação da área jurídica na atualidade.  

 

● LANÇAMENTO DE LIVRO 

Descrição da obra: Fontes de Informação Jurídico-ambiental: sítios, dicionários, bibliografias e 
outras referências para pesquisa. 

Autoria: Lucivaldo Vasconcelos Barros 

Editora: Fórum 

Formato: CD-ROM e online - http://www.editoraforum.com.br/sist/ebook/fontesambiental.asp. 

 

 

 
● PAINEL MERCADO DE TRABALHO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL: OPORTUNIDADE DIFERENCIADA DE ATUAÇÃO 

Coordenadora: Edilenice Passos 

Breve currículo: Mestre em Biblioteconomia e Documentação, pela Universidade de Brasília 
(UnB). Atualmente é Chefe do Serviço de Apoio Técnico da Consultoria Legislativa do Senado Federal. É 
fundadora e moderadora da lista de discussões Infolegis: Bibliotecários Jurídicos Reunidos, 
(http://www.grupos.com.br/grupos/infolegis)e editora do site Infolegis (http://www.infolegis.com.br). 

 

Título: Características do perfil do bibliotecário que atua na área jurídica no Distrito Federal 

Painelista: Sofia Galvão Baptista 

Breve currículo: Graduada e pós-graduada pela Universidade de Brasília (UnB), obteve o título 
de doutor em Ciência da Informação com a tese “Bibliotecário autônomo versus institucionalizado: 
carreira, mercado de trabalho e comprometimento organizacional”. Atua na UnB como professora adjunto 
4, na graduação e pós-graduação. Desenvolve pesquisas na área de mercado de trabalho do profissional da 
informação e lidera o grupo de pesquisa sobre o mesmo assunto. No ensino da graduação e pós-graduação, 
tem atuado na área gerencial e metodologia da pesquisa. 

Síntese da Palestra: Relata pesquisa cujo objetivo é identificar o perfil do bibliotecário que atua 
na área jurídica no âmbito do DF. Entre as conclusões, estão a constatação de que o chamado 
bibliotecário jurídico do DF é predominantemente do sexo feminino, sua faixa etária concentra-se entre os 
41 e 44 anos, a forma de ingresso mais comum no mercado de trabalho se dá por concurso público e o 
predomínio do tempo de formatura é de dez ou mais anos. Outra constatação é que 52% dos respondentes 
têm bons salários e a maioria se formou na UnB. Destacou a necessidade de especialização desse 
profissional, que lida, sobretudo, com um usuário cuja linguagem, especializada, é muitas vezes de difícil 
decodificação. 
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Título: A visão do empregador de bibliotecários jurídicos 

Painelista: Terezinha F. Carvalho de Souza 

Breve currículo: Bibliotecária formada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em 
1982, com mestrado e doutorado (em andamento) em Ciência da Informação na mesma instituição. 
Oferece consultoria na organização de arquivos de processos jurídicos e é professora do Centro 
Universitário de Belo Horizonte na área de Gestão da Informação e Metodologia da Pesquisa Científica. 

Síntese da Palestra: Com larga experiência em escritórios de advocacia, especialmente no 
tocante à organização de processos e documentos jurídicos, Terezinha explicitou o que se espera de um 
bibliotecário em um escritório jurídico. O bibliotecário deve ter autonomia para tomar decisões de sua 
competência – por isso, precisa deter conhecimento específico. Também foi mostrada a dissertação de 
Mestrado de Regina Célia da UFMG, cujos resultados refletem as conclusões da palestrante. A palestrante 
concluiu que o mercado jurídico é pouco explorado, com boas oportunidades de atuação especializada. 

Título: Reflexões sobre o Ensino da Documentação Jurídica no Brasil: a experiência da 
disciplina no currículo do Curso de Biblioteconomia da UFPa 

Painelista: Lucivaldo Vasconcelos Barros 

Breve currículo: Analista de Documentação do MPF, em exercício na Escola Superior do 
Ministério Público da União; Professor da disciplina Documentação Jurídica no Departamento de 
Biblioteconomia da Universidade Federal do Pará (UFPa); Autor de textos e artigos sobre documentação 
jurídica, direito à informação e fontes de informação jurídico-ambiental; Co-autor do livro “Informação 
jurídica: teoria e prática”; Doutorando em Desenvolvimento Sustentável na UnB e Advogado. 

Síntese da Palestra: Fez uma análise histórica sobre o ensino da disciplina Documentação 
Jurídica no Brasil e em particular na UFPA, ressaltando a necessidade de haver uma especialização do 
bibliotecário da área jurídica, bem como a oferta de disciplinas afins ao Direito nas Universidades onde 
existem cursos de Biblioteconomia. Segundo o palestrante, estudos demonstram que é considerável o 
número de obras sobre Documentação Jurídica, enquanto literatura especializada do conhecimento. 

 

 

 

Atividades do dia 10/07/2007 (terça-feira) 

 
● PAINEL DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES 

Coordenadora: Ana Claudia Miranda 

Breve currículo: Especialista em Gestão da Qualidade Total. Especialista em Gestão Estratégica 
de Pessoas. Chefe da Biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

Título: Processo de credenciamento das escolas de magistratura pertencentes à 
administração pública para fins de reconhecimento junto ao Ministério da Educação (MEC) 

Painelista: Adriana Carla Silva de Oliveira 

Breve currículo: Bibliotecária documentalista do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, 
lotada na Escola de Magistratura do Rio Grande do Norte (ESMARN). Mestre em Engenharia de Produção, 
especialista em Gestão Empresarial, bacharel em Biblioteconomia e graduanda em Direito. Atua também 
como docente na Universidade Potiguar. 

Síntese da Palestra: Enfatizou o papel da biblioteca nesse processo, apresentando uma pesquisa 
que descreve o processo de credenciamento da ESMARN no MEC. O processo de credenciamento passa por 
um processo de avaliação, a fim de cumprir às normas do MEC e demais leis educacionais. Demonstra os 
principais parâmetros para se obter o reconhecimento e o credenciamento de escolas superiores. Nesse 
sentido, a Biblioteca é um dos aspectos avaliados, no quesito de itens como: política de atualização e 
expansão do acervo, bem como a bibliografia básica do curso. 
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Título: A classificação contábil de acervos bibliográficos adotada em bibliotecas de órgãos do 
judiciário: bens de consumo ou permanentes? Análise sob a ótica do artigo 18 da Lei nº 10.753/2003 e 
das implicações nos procedimentos de aquisição, empréstimo, controle, registro, tombamento, 
desbastamento e descarte 

Painelista: Nilcéia Lage Medeiros 

Breve currículo: Bibliotecária formada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e 
mestranda da Faculdade Novos Horizontes. 

Síntese da Palestra: Apresentou pesquisa realizada no Supremo Tribunal Federal (STF), Conselho 
da Justiça Federal (CJF), Tribunais Regionais Federais (TRFs) e outros órgãos. Foram levantados critérios, 
como a flexibilidade orçamentária para compra de livros. A painelista recomendou maiores estudos sobre 
o tema, que é de interesse de todas as bibliotecas públicas e de serviços públicos.  

 

Título: Análise de periódicos jurídicos brasileiros impressos 

Painelista: Vitor Hugo Vieira Moura 

Breve currículo: Bibliotecário formado pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em 
1994, com mestrado em Ciência da Informação. Trabalhou na Biblioteca do Senado Federal de 1999 a 
2005, quando passou a desenvolver suas atividades no Serviço de Apoio Técnico da Consultoria Legislativa 
do Senado. 

Síntese da Palestra: Realizou levantamento sobre os periódicos jurídicos brasileiros, procedendo 
à identificação de algumas características, como continuidade, tempo de publicação e periodicidade. 
Quanto ao conteúdo dos títulos de periódicos levantados, concluiu que 79.5% são de Doutrina, 49% 
Legislação e 40% de Jurisprudência. Quanto à periodicidade, 38,9% são correntes enquanto 26,1% têm 
publicidade anual. Apresentou um ranking, nomeando, nesta ordem, as publicações que receberam maior 
pontuação segundo critérios de apresentação física do periódico: LTR, RT, LEX, Carta Mensal, Revista de 
Processo, Revista Forense, Revista do IRB, Boletim de Licitações e Contratos. 

 

Título: Redes de bibliotecas governamentais - um enfoque administrativo sobre o periódico 
científico-jurídico brasileiro e o controle bibliográfico 

Painelista: Nilcéia Lage Medeiros 

Breve currículo: Bibliotecária formada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e 
mestranda da Faculdade Novos Horizontes 

Síntese da Palestra: Enfatizou o periódico científico-jurídico brasileiro e o seu controle 
bibliográfico. Foi apresentada pesquisa realizada entre setembro e dezembro de 2006, cuja conclusão 
mostra a necessidade de maior cooperação entre as bibliotecas e centros de informação para o controle 
bibliográfico dos artigos de periódicos, melhorando em vários aspectos a Bibliografia Brasileira de Direito 
(BDD). 

 

● PAINEL SOLUÇÃO AO ALCANCE DE TODOS 

Coordenadora: Lílian Januzzi Vilas Boas 

Breve currículo: Coordenadora da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal, do Supremo Tribunal 
Federal (STF) 

 

Título: Integração e interoperabilidade 

Painelista: Paulo Roberto Pinto 

Breve currículo: Graduado em Física pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
pós-graduado em Informática e Gestão Empresarial pela UFRGS e pós-graduando em Administração Pública 
também pela Escola de Administração da UFRGS. Trabalhou no SERPRO, é servidor de carreira do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, tendo sido seu Diretor de Informática.  Foi Coordenador de Informática do 
Conselho Nacional de Justiça e é atualmente Secretário de Tecnologia da Informação do Supremo Tribunal 
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Federal e membro da Comissão Técnica da AC-Jus - Autoridade Certificadora da Justiça e da Comissão 
Técnica Executiva da ICP-Brasil. Participou como Technical Specialist, representado o Brasil, na Global 
Legal Information Network - GLIN, junto à Biblioteca do Congresso Norte-Americano. Recebeu os prêmios 
de Excelência em Serviços Públicos no CONIP 2005  e Profissional de TI 2006, segmento governo, pela 
Informática Hoje/Plano Editorial. 

Síntese da Palestra: Mostrou como é premente a questão de uma real inclusão digital em um 
cenário de crescente globalização, o qual se reflete na comunicação dos atos processuais. Conforme 
determina a Lei 11.280/06, com o compartilhamento de rede de computadores, adotam-se procedimentos 
como a certificação digital, o Diário da Justiça Eletrônico, a decisão eletrônica, a governança de TI, entre 
outras. 

 

Título: AC- JUS – Autoridade Certificadora da Justiça 

Painelista: Lúcio Melre da Silva 

Breve currículo: Graduado em Engenharia Civil pela Universidade de Brasília (UnB), Direito pelo 
Centro Universitário do Distrito Federal e Matemática pelo Centro Universitário de Brasília. Pós-graduado 
em Análise de Sistemas pela FUNCEP e Metodologia do Ensino Superior pela UNEB. Secretário de 
Tecnologia da Informação e das Comunicações do Conselho da Justiça Federal. Foi Secretário de 
Tecnologia da Informação do Superior Tribunal de Justiça, Diretor de Sistemas e de Estatística do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região e Diretor do Núcleo de Modernização e Informática da Seção Judiciária do 
Distrito Federal. É membro do Comitê Técnico da AC-JUS e da Comissão de Informática do CNJ. 

Síntese da Palestra: Descreveu a missão do CJF e informou que o processo no TRF4 encontra-se 
totalmente eletrônico/virtual. Abordou a padronização ICP-Brasil, acesso às informações, cartão digital, 
identidade física, chave pública, criptografia, integridade, autenticidade e confidencialidade da 
informação, aspectos previstos pela Lei 11.419/2006. 

 

Título: Processo jurídico eletrônico 

Painelista: Sergio Tejada 

Breve currículo: Juiz Federal, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, bacharel em 
Direito pela Universidade Federal de Pelotas, possui Especialização em Direito Processual Civil, pela 
Universidade de Brasília (UnB), mestrando em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, criador do sistema de Processo Eletrônico em uso no Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, vencedor da XI Conferência de Informática Pública (CONIP) – Excelência em informática pública 
(São Paulo, maio/2005), professor titular da Cadeira de Direito Processual Civil IV (entre 1º de agosto de 
1995 a 28 de fevereiro de 1996), professor da Cadeira de Direito Processual Civil da Escola Superior da 
Magistratura Federal (ESMAFE) – Porto Alegre. 

Síntese da Palestra: Enfatizou que a Lei 11.419/2006 promoveu a virtualidade do Judiciário. 
Comentou que a Justiça brasileira está completando 200 anos, lembrando que, em muitos casos, a Justiça 
julga ao vivo pelos meios tecnológicos existentes, embora a morosidade persista nos dias atuais. Segundo 
Tejada, cerca de 2,5 milhões de processos estão em formato eletrônico, DJ eletrônico, citação eletrônica, 
livros, cartórios eletrônicos, entre outras inovações. 

 

Título: Tradição e informatização: pilares que sustentam o sucesso da LEX Editora 

Painelista: Miqueas Sousa dos Santos 

Breve currículo: Formado em Administração de Empresas e com mais de vinte anos de atuação 
em empresas de informação jurídica com especialização em gerência mercadológica. Atual gerente da 
operação LEX Editora, do Grupo formado com as empresas EDIÇÕES ADUANEIRAS E CENOFISCO. 

Síntese da Palestra: Informou que a editora LEX completa 70 anos e que tem ajudado a cumprir 
a missão de organização e publicação de informações jurídicas no Brasil. Segundo ele, a editora vem se 
modernizando, cobrindo desde a publicação impressa até a eletrônica.  
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Atividades do dia 11/07/2007 (quarta-feira) 

 
● PAINEL SOLUÇÃO AO ALCANCE DE TODOS 

Coordenadora: Cristiane Maia (Câmara dos Deputados) 

Breve currículo: Bibliotecária do Centro de Documentação e Informação da Câmara dos 
Deputados. 

 

Título: CAJU, JusQualitas, BIGJus e outros serviços do Sistema de Informação Documental da 
Justiça Federal – JUSDATA 

Painelista: Raquel da Veiga Araújo de Meneses 

Breve currículo: Subsecretária de Informação Documental do Centro de Estudos Judiciários do 
Conselho da Justiça Federal (Brasília – DF). Bibliotecária pós-graduada em Ciência da Informação pela 
Universidade de Brasília (UnB), é analista judiciária - Área Apoio Especializado - Biblioteconomia do 
Superior Tribunal de Justiça, atualmente cedida para o Conselho da Justiça Federal. Foi Chefe da Seção 
de Referência, Comutação e Multimeios da Biblioteca Central da Universidade Católica de Brasília e 
Bibliotecária Contratada da Seção de Referência da Biblioteca Central da UnB. Foi também coordenadora 
da Biblioteca do Conselho da Justiça Federal (CJF) até o início de 2007. 

Síntese da Palestra: Apresentou produtos e serviços oferecidos aos usuários da Biblioteca do 
CJF. Enfatizou a grande circulação dos materiais e pouco extravio. Há uma preocupação em organizar e 
incentivar a pesquisa da produção do conhecimento no âmbito do CJF, como pesquisas eletrônicas, DSI, 
banco de soluções de qualidade e informações gerenciais, com objetivo de justificar e otimizar os recursos 
recebidos pela Biblioteca. 

 

Título: O uso do software livre no STJ - experiência na implantação da BDJur 

Painelista: Teresa Basevi 

Breve currículo: Bacharel em Biblioteconomia – UnB. Bacharel em Ciências Políticas - Université 
de Génève – Suíça. Bacharel em Direito – UniEuro / Brasília. Mestrado em Ciência da Informação. Analista 
Judiciária do STJ – área especializada Biblioteconomia. Chefe da Seção de Processos Técnicos da 
Biblioteca do STJ (1994-2002). Chefe da Seção de Informação Digital da Biblioteca do STJ (2004-2006). 
Coordenadora da Biblioteca Digital – STJ (2006-até os dias atuais). Gestora do Projeto Estratégico – 
Consórcio BDJur. 

Síntese da Palestra: Apresentou a experiência da biblioteca digital jurídica do STJ no uso de 
software livre. Relatou as principais características do software livre, como a economia de recursos para a 
instituição e a maior interoperabilidade em comparação com o software proprietário. Entre uma das 
vantagens em implantar o software livre, citou a democratização do acesso às informações públicas como 
meio de promover a cidadania (inclusão digital). 

 

Título: Biblioteca digital do STF: uma proposta em desenvolvimento 

Painelista: Maria Tereza Machado Teles Walter 

Breve currículo: Bibliotecária do Supremo Tribunal Federal (STF) desde 2000, mestre em 
Biblioteconomia e Documentação pela Universidade de Brasília em 1988, faz doutorado em Ciência da 
Informação na Universidade de Brasília desde 2004, é Chefe da Seção de Biblioteca Digital desde 2005. 

Síntese da Palestra: Apresentou o projeto de biblioteca digital do STF, demonstrando 
pressupostos como: público-alvo, prioridades, conteúdos, acessos etc. Elencou os produtos e serviços da 
biblioteca e demonstrou a pesquisa simultânea como um recurso importante, integrando as informações 
dos vários setores de unidade de informação do STF. Apresentou as políticas da biblioteca, conteúdos e 
métodos, ainda em fase de desenvolvimento. 
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Título: Mapa de informação e conhecimento do processo judicial como instrumento gerencial 
para o desenvolvimento e o aprimoramento de produtos e serviços de unidades documentárias 
jurídicas - o caso do serviço de Documentação do TRT4ª Região 

Painelista: Adriana Godoy da Silveira Sarmento 

Breve currículo: Bacharel em Biblioteconomia pela UFRGS. Especialista em Gestão de 
Bibliotecas pela UDESC. Diretora-Substituta do Serviço de Documentação do TRT da 4ª Região 

Síntese da Palestra: Fez uma apresentação sobre a gestão do conhecimento aplicada ao Direito 
do Trabalho, por meio da aplicação de uma pesquisa-estudo de caso no TRT 4ª região. O objetivo era fazer 
o mapeamento das fontes de informação utilizadas pelos juízes de 2º grau do órgão colegiado, com o fim 
de servir como instrumento gerencial para a atividade jurisdicional, conhecendo melhor a necessidade 
informacional da clientela, bem como dar suporte aos processos de seleção e organização da informação. 

 

Título: O IUSDATA - banco de dados de artigos do serviço de biblioteca e documentação da 
Faculdade de Direito da USP 

Painelista: Luciana Maria Napoleone 

Breve currículo: Supervisora Técnica do Serviço de Atendimento ao Usuário do SBD/FDUSP 

Síntese da Palestra: Apresentou informações sobre a biblioteca e o histórico do IUSDATA - banco 
de dados referencial de artigos de periódicos, com aproximadamente 359 mil itens bibliográficos e com 
uma média de 920 usuários/dia. Relatou a evolução e a avaliação do uso do banco de dados, comprovando 
sua utilização e sua importância para o controle bibliográfico de artigos de periódicos. 

 

Título: Requisitos para a preservação de documentos e processos judiciais eletrônicos 

Painelista: Nádia Barbosa da Cruz Santana 

Breve currículo: Diretora da Divisão de Arquivo e Memória Institucional do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região, servidora de carreira do cargo de Analista Judiciário – Área Administrativa, 
com experiências anteriores como Assessora da Diretoria-Geral e Supervisora na área de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos. Psicóloga, com especialização em Psicologia Organizacional e do Trabalho. 
Presidente da Comissão do GESPÚBLICA no TRF, junto a qual realiza ações de excelência de gestão. 
Integra a Comissão de Gestão Documental do Conselho da Justiça Federal e de Avaliação de Documentos 
do TRF. Atua como fornecedora de diretrizes e apoio às unidades de arquivo localizadas nos 14 estados 
integrantes da Justiça Federal da Primeira Região 

Síntese da Palestra: Apresentou os requisitos para a preservação de dados e documentos 
eletrônicos, desde o contexto até a implementação do serviço, cujo trabalho foi fundamentado em várias 
orientações normativas e institucionais. Tratou sobre o gerenciamento de documentos e processos. É um 
serviço necessário para consolidação da atividade jurisdicional do Estado. O projeto visa a atender a 
produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento dos documentos e processos.    

 

Título: Tendência da pesquisa jurídica 

Painelista: Hugo Gueiros 

Breve currículo: Procurador Regional da República. Mestre em Direito pela UnB. Presidente da 
Comissão de Estudos de Informática Jurídica do Ministério da Justiça (Governo Itamar Franco). Ex-
Consultor da República e Consultor Jurídico (Chefe) dos Ministérios do Planejamento e do Trabalho. 
Professor de Pós-Graduação dos Cursos de Direito do UniCEUB e Uni-DF. 

Síntese da Palestra: Enfatizou o papel da pesquisa e da documentação jurídica. Aborda a adoção 
do efeito vinculante das decisões dos tribunais superiores em razão de recentes mudanças legislativas. 
Apresentou a tendência de sistemas voltados para o usuário como cidadão obrigado a conhecer a 
legislação.  
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Título: SIABI e automação de bibliotecas jurídicas 

Painelista: Wellington Rodrigues da Silva 

Breve currículo: Bacharel em Ciências da Computação pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte em 1991, analista de sistemas da Biblioteca Central Zila Mamede(UFRN) e diretor de 
desenvolvimento da WJ INFORMÁTICA, responsável pelo SIABI. 

Síntese da Palestra: Fez uma apresentação do SIABI, software adotado atualmente por Tribunais 
Regionais do Trabalho em onze Estados da Federação, além de ser utilizado por Tribunais de Justiça, 
Escolas de Magistraturas, Fóruns, Consultoria Geral de Estado, Ministério Público, Tribunais de Contas e 
faculdades de Direito. Demonstrou a evolução do software e suas principais ferramentas: compatibilidade, 
padrões ISO, indexação, publicação de capítulos, imagens, sons, vídeos, textos etc. O sistema tem um 
ambiente favorável que permite tratar tecnicamente Doutrina, Legislação e Jurisprudência. 

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 

O SNDIJ recebeu 148 inscrições, sendo que 81% (121) dos inscritos eram bibliotecários, conforme 
demonstra o quadro abaixo: 

 

Profissão Quantidade de 
inscrições 

Bibliotecário 121 
Estudante 13 
Servidor público 6 
Técnico Judiciário 1 
Psicólogo 1 
Desenvolvedor 1 
Arquivista 1 
Não informado 4 
Total 148 

 
 

Profissionais das cinco regiões atenderam ao convite para participar do SNDIJ. O Distrito Federal, 
local onde foi realizado o Seminário, é eqüidistante de todas as regiões brasileiras, mas os entes 
federativos da Região Centro-Oeste com certeza levam alguma vantagem no quesito proximidade, isso 
talvez explique o fato de que 60% (89) dos inscritos são oriundos dessa Região. 

 

 

Inscritos no SNDIJ – 
Região de Origem  

60%15% 

7% 
14% 4% 

Centro Oeste

Sudeste

Nordeste

Sul

Norte
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Analisando mais especificamente a origem dos profissionais que assistiram às palestras 
apresentadas no Seminário, é possível verificar que 53% (79) dos inscritos residem e trabalham no Distrito 
Federal. 

Estado de origem Quantidade de 
inscrições 

Distrito Federal 79 
Minas Gerais 13 
São Paulo  10 
Rio Grande do Sul 8 
Rio de Janeiro 5 
Maranhão 4 
Espírito Santo 3 
Tocantins 3 
Goiás 2 
Pará 2 
Rio Grande do Norte 2 
Bahia 1 
Ceará 1 
Mato Grosso do Sul 1 
Pernambuco 1 
Santa Catarina 1 
Não informado 12 
Total 148 

 
 

Em relação ao sexo dos participantes, a presença feminina foi maciça, pois 91% (134) dos 
participantes pertenciam ao sexo feminino. 

 

 
 

 
Paralelamente às palestras do SNDIJ, foram desenvolvidas algumas atividades. No período 

vespertino (14 às 18 horas), houve exposição dos estandes das Editoras Lex, Fórum e Consulex. No período 
matutino (8 às 12 horas), foram realizados 8 (oito) cursos de curta duração, com 209 inscrições, que 
procuraram reforçar a educação continuada do bibliotecário jurídico brasileiro: 

 

Inscritos no SNDIJ - Sexo 

91%

9% 

Feminino

Masculino
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Curso Quantidade 
de inscrições 

Ementas e recuperação da informação jurídica 42 
Fontes de informação jurídica 41 
XML para bibliotecários 30 
Diretrizes para Implantação de um Serviço de Indexação 
Legislativa em Unidades de Informação Jurídica 29 

Pesquisa de legislação federal 28 
Controle de processos em escritórios de advocacia 15 
Introdução à pesquisa de legislação americana 13 
Pesquisa no Sicon 11 
Total 209 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A realização do referido evento é uma ação voltada para a INTEGRAÇÃO, a APRENDIZAGEM E o 
FORTALECIMENTO dos profissionais que lidam com a informação jurídica. 

Integração porque se pode perceber que a reunião de experiências de diferentes profissionais, 
órgãos públicos e entidades da iniciativa privada, concretiza a idéia de otimizar esforços na busca de 
melhores soluções para as práticas diárias desses profissionais. 

Aprendizagem porque proporcionou aos participantes o ensino de novas práticas e teorias, bem 
como a reciprocidade de experiências. 

E, finalmente, Fortalecimento das ações porque se espera que cada participante tenha voltado a 
seu posto de trabalho consciente da necessidade de compartilhamento de experiências para a 
consolidação da informação jurídica no país. 

 

 

RECOMENDAÇÕES 
 

O saldo positivo das palestras e cursos permitiu a propositura das seguintes recomendações: 

1. São realizados vários eventos na área da Biblioteconomia Jurídica em diferentes estados 
brasileiros, utilizando variadas denominações. Para que a área tenha um evento consistente e conte com a 
participação de um número expressivo de bibliotecários, recomenda-se a continuação da realização de 
eventos, com intervalos regulares, de preferência com a utilização do mesmo nome, ou seja, Seminário 
Nacional de Documentação e Informação Jurídica (SNDIJ);  

2. A experiência do oferecimento da disciplina optativa na Universidade Federal do Pará (UFPa) é 
fruto da necessidade de especialização do estudante de Biblioteconomia que pretende ingressar na área 
jurídica. Por isso, recomenda-se a inclusão de disciplinas similares na grade curricular de Cursos de 
Graduação em Biblioteconomia nas demais instituições de ensino superior, iniciativa que proporciona ao 
corpo discente a oportunidade de maior preparação para o mercado de trabalho. A oferta de cursos de 
pós-graduação em Documentação Jurídica também é iniciativa recomendada; 

3. A grande procura pelos cursos de curta duração demonstrou que existe uma alta demanda por 
educação continuada. Sendo assim, recomenda-se que os futuros eventos continuem a oferecer atividades 
de capacitação e aperfeiçoamento profissional, como cursos, oficinas e workshops. Nesse particular, seria 
interessante a oferta de cursos sobre a legislação do ente federativo que sediar o evento.  
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COMISSÃO ORGANIZADORA 
 
Presidente da Comissão Organizadora Edilenice Passos (SF) 

Coordenador da Subcomissão de Administração e Patrocínio Victor Hugo Vieira Moura (SF) 

Coordenador da Subcomissão de Relatoria Lucivaldo Vasconcelos Barros (ESMPU) 

Coordenardora da Subcomissão de Cerimonial e Protocolo Neide Pimenta Magalhães (SF) 

Mestre de Cerimônias Isabel Diniz de Carvalho 

Webmaster Marcos Sigismundo (IBICT) 

Subcomissão Acadêmica Eulina Gomes da Rocha (PR) 

Iza Antunes (ABDF) 

Maria Estefânia Ponte Pinheiro (PR) 

Maria Tereza Ferlini (UnB) 

Neide Sordi (CJF) 

Teresa Basevi (STJ) 

 
 
 
PATROCINADORES 
 
 
Infolegis – pesquisa jurídica no Brasil 

PBTI Soluções – Sua parceira em tecnologia da Informação 

SIABI – Sistema de Automação de Bibliotecas 

Editora LEX 

Editora Fórum 

Via Appia Informática 

Editora Thesaurus 

Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP) 

Fundação Alexandre de Gusmão 

RF – ID BRASIL 

 
 

INSTITUIÇÕES QUE APOIARAM O EVENTO 
 
 
Tribunal de Contas da União (TCU) 

Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) 

Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Instituições (FEBAB) 

Conselho Regional de Biblioteconomia – 1ª Região ( CRB-1) 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
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EQUIPE DE APOIO  

 
Estagiários Curso 

Érica Bernardo da Silva  Biblioteconomia 

Grazielle Pereira da Silva Biblioteconomia 

Jhonathan Divino Ferreira dos Santos Biblioteconomia 

Stella Maria Vaz Santos Valadares Biblioteconomia 

Wesley dos Santos Oliveira Biblioteconomia 

Adriana Maria Rodrigues Oliveira da Silva 
 

Comunicação Social, Habilitação em 
Jornalismo 
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Em síntese, é este o relato das principais atividades sobre o evento. 

 

Ao conhecimento dos participantes do SNDIJ e demais membros da Comissão Organizadora. 

 

Brasília, DF, 20 de julho de 2007. 

 
 
 
 
 

Edilenice Passos 
Presidente da Comissão Organizadora 

 
 
 
 

Lucivaldo Vasconcelos Barros 
Relator do Evento / Membro da Comissão 

 
 
 

Adriana Maria Rodrigues Oliveira da Silva 
Revisora do Relatório 


